
STF
 Presidente do Supremo 

ATribunal Federal (STF) e do 
Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), ministra Cármen Lúcia, se 
reuniu, ontem, em Brasília, com os 
presidentes dos cinco Tribunais 
Regionais Federais (TRFs) do País, para 
tratar de projetos e questões 
específicas da Justiça Federal.

Reintegração de posse
m atendimento à solicitação 

Edesta Direção do Foro, através do 
O f í c i o  n º .  0 0 3 1 7 / 2 0 1 6 ,  a  

Procuradoria Geral do Estado de 
Sergipe ajuizou Ação de Reintegração 
de Posse (Processo nº. 201610301220), 
pugnando pela concessão de medida 
liminar, no escopo de desocupar a área 
invadida, pertencente ao Estado de 
Sergipe, próxima ao Fórum Ministro 
Geraldo Barreto Sobral, Edifício Sede da 
Justiça Federal em Sergipe, localizada 
no Centro Administrativo Governador 
Augusto Franco.

8ª Vara
 Primeira Turma do Tribunal 

ARegional Federal da 5ª Região 
confirmou sentença proferida 

na ação autuada na 8ª Vara Federal 
s o b  o  n ú m e r o  0 0 0 0 8 6 8 -
47.2013.4.05.8503, na qual um 
agricultor requereu a reintegração de 
posse em imóvel rural. O autor 
informou que sua mãe era assentada 
em propriedade rural imóvel situada 
no Assentamento Tapera de Nico, 
localizado na zona rural de Lagarto/SE 
e que, após o falecimento da mesma, 
o INCRA transferiu-lhe a posse do 
bem. Posteriormente, teve ciência de 
que a propriedade foi invadida por 
seus irmãos, réus em referido processo. 
Mais informações no site da Seção 
Judiciária (www.jfse.jus.br)
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Jornal Mural semanal produzido pela Seção de Comunicação Social

Jornalista responsável: Tiago Oliveira - DRT/SE 1846 

Pje
 Seção Judiciária de Sergipe 

Adestacou-se na 5ª Região, no 
período de janeiro a agosto de 

2016, na distribuição de processos, 
através do sistema de Processo Judicial 
Eletrônico-PJe, conforme demonstra o 
quadro comparativo fornecido pela 
Secretaria Judiciária do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região. 
Segundo Moisés Adorno, Diretor do 
Núcleo Judiciário, o próximo passo é 
tornar obrigatória a distribuição das 
ações penais  at ravés  do PJe,  
consolidando - dessa forma - a 
totalização da distribuição na forma 
virtual. Tratativas - nesse sentido - estão 
sendo feitas junto à Secretaria Judiciária 
do Egrégio Tribunal Regional Federal da 
5ª Região.

Entidades beneficentes
 1ª Vara Federal de Sergipe 

Ainforma aos interessados que 
está disponível o Edital para 

cadastramento de Entidades Públicas 
e Privadas com destinação social que 
possuem interesse em acolher 
prestadores de serviços gratuitos e 
serem beneficiárias de recursos 
oriundos das penas de prestação 
pecuniária. O período de inscrição 
será de 19/09/2016 a 19/11/2016, de 
segunda a sexta, das 09h às 18h, na 
Direção da Secretaria da 1ª Vara, no 
Fórum Ministro Geraldo Barreto Sobral 
(Av. Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, nº 
1500, Bairro Capucho).

JFSE

Aniversariantes:

23/09: Maria Auxiliadora de Sousa 
Alves (4ª Vara); e Sandra Cristina 
Mota Silveira Machado (SLP).
24/09: Emerson Andrade Mendes (4ª 
Vara).
26/09: Carol Dantas Cordeiro (Turma 
Recursal); e Silvia Patricia Cavalcanti 
Pereira Paixão (Turma Recursal).
27/09: Luiz Pereira Lima (Seção de 
Segurança e Transporte).
28/09: Alaide de Moura Cardozo (5ª 
Vara); e Hulda Paula Oliveira de 
Jesus (3ª Vara).

Socioambiental

oi Lançado ontem, 22/09, o Portal 

FTRF5 Sustentável, uma área de 
referência no site do Tribunal 

para o compartilhamento de ações e 
informações acerca do meio 
ambiente e da sustentabilidade no 
âmbito da Justiça Federal na 5ª 
Região. O lançamento faz parte da 
programação comemorativa aos 
dias da Árvore (21/09) e Mundial Sem 
Carro (22/09). Os principais objetivos 
do Portal são o estímulo à reflexão e à 
mudança dos padrões de compra, 
consumo e gestão documental no 
Poder Judiciário; a sensibilização e o 
engajamento dos servidores na 
construção de ambientes mais 
saudáveis; a promoção da qualidade 
de vida no trabalho; e o incentivo à 
participação cidadã na formulação 
de projetos e programas sustentáveis 
para o Judiciário.


	Página 1

